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d-overno vai congelar encargos 
gerais em valores de junho 	2 ' 
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por Thols Bastos 
de Brasília 

O titular da Secretaria de 
Planejamento da Presidên-
cia da República (Seplan), 
João Batista de Abreu, in-
formou ontem., em 
Brasília, que a conta En-
cargos Gerais da União fi-
cará expressa em valores 
de junho, no novo orçamen-
to da União em elaboração, 
e seus recursos não serão 
mais corrigidos no decor-
rer do ano. "Com isso em-
butimos um corte", afir-
mou, sem mensurá-lo. Es-
sa rubrica, vale lembrar, 
absorveu uma correção de 
362% em dezembro passa-
do, quando a Seplan, admi-
nistrada por Aníbal Teixei-
ra, refez o Orçamento Ge-
ral da União, programado 
para uma inflação de 60%; 
para uma nova estimativa, 
de 120%. Tanto a rubrica de 
Encargos Gerais da União 
quanto Reservas de Contin-
gência., administradas di-
retamente pela Seplan, ab-
sorveram, à época, corre-
ções bem superiores às 
aplicadas sobre as demais 
contas. 

Abreu confirmou que fi-
cará indexado ao Indice de 

• Preços ao Consumidor 
(IPC) a conta Reservas de 
Contingência, que será, 
agora, na reformulação do 
Orçamento Geral da União 
para 1988, "constituída de 
fato". Isso porque, expli-
cou, essa conta foi até hoje 
usada para cobrir suple-
mentações de despesas de 
pessoal, subestimadas no 
orçamento. "Pessoal não 
terá mais suplementações 
e as reservas serão canali-
zadas realmente para ca-
sos de emergência, como 
secas e enchentes", afir-
mou. 

A rubrica Outros Cus-
teios e Capital terá dois tra-

- tamentos distintos: o sub-
grupo formado por Cus-
teios de Capital Vinculado 
(Finsocial, Pin-Proterra, 
por exemplo) acompanha-
rá a variação das receitas 
da União pàra sua correção 
mensal. Os demais gastos 
de custeio e capital serão 
corrigidos pelo IPC, desde 
que a variação do índice 

&o....  supere as variações 

João Batista de Abreu 
das receitas da União, su-
blinhou Abreu. 

Ressaltando ainda não 
estar de posse dos números 
finais do orçamento, o mi-
nistro do Planejamento sa-
lientou que os cortes não 
serão lineares. "O presi-
dente nos recomendou que 
poupássemos os recursos 
da área social", disse, lem-
brando ainda que os cortes 
nas dotações orçamentá-
rias da administração dire-
ta não terão como referên-
cia os ministérios em si, 
mas os vários programas 
desenvolvidos em cada um 
deles. 

Quanto ao déficit defini-
do para a Previdência So-
cial, de 0,3% do Produto In-
terno Bruto (PIB), Abreu 
informou que não acarreta-
rá cortes no sistema. To-
mando por base as estima-
tivas de receitas e despesas 
da Previdência, acertou-se 
o déficit potencial, expli-
cou. 

O ministro disse ainda 
não estar definido como o 
governo apresentará ao 
Congresso Nacional o pedi-
do de autorização pará 
emissão de títulos para ro-
lagem da dívida pública. 
No orçamento da União 
projetado segundo uma in-
flação neste ano de 120%, o 
déficit do setor público es-
tava limitado a 2% do PIB, 
e como agora esse limite 
foi estendido para 4%, e o 
orçamento corrigido para 
uma previsão inflacionária 
de 600%, -a necessidade de 
emissão de•títulos terá de 
ser revista, è, obrigatoria-
mente, aprovada pelo Le-
gislativo. 


